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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2105569-82.2025.8.26.0000, da Comarca de Araçatuba, em que é agravante 
GUILHERME APARECIDO PEREIRA, são agravados MARCOS DEISNEI 
LOURENÇO e LUMIERE VEÍCULOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 36ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LIDIA 
CONCEIÇÃO (Presidente) E MILTON CARVALHO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

WALTER EXNER
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº: 2105569-82.2025.8.26.0000.

Agravante: Guilherme Aparecido Pereira.

Agravado: Marcos Deisnei Lourenço.

Ação: Indenização (nº 1002427-80.2025.8.26.0032).

Comarca: Araçatuba  6ª Vara Cível.

Juiz prolator: Adeilson Ferreira Negri.

Voto n° 41.571

Justiça gratuita. Ausência de adminículo probatório a 
demonstrar incapacidade financeira. Ônus da parte 
interessada. Aquisição de veículo de alto valor, com 
prestações de financiamento no montante de R$ 2.974,47, 
além de grande movimentação financeira. Pretensão que 
tangencia a litigância de má-fé. Fundadas razões para o 
indeferimento da benesse. Decisão mantida. Recurso 
improvido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento 

interposto contra a r. decisão de fls. 68/69 c.c. 74/75 dos originais 

que, nos autos da ação de indenização, indeferiu o pedido de 

concessão do benefício da justiça gratuita formulado pelo autor.

Inconformado, recorre o autor alegando, 

em síntese, que não tem condições de arcar com as custas e 

despesas processuais sem prejuízo de seu sustento próprio e o 

de sua família. Afirma que se encontra impossibilitado de exercer 

sua atividade laboral e que os documentos juntados aos autos 

comprovam sua situação de hipossuficiência. Requer a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso, com seu provimento 
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ao final para deferir a gratuidade pretendida.

O recurso foi recebido apenas no efeito 

devolutivo e devidamente processado.

É o relatório.

A insurgência não comporta acolhimento.

Com efeito, nos termos do artigo 99, § 3º, 

do CPC, o benefício da justiça gratuita pode ser deferido, em 

regra, à vista de simples declaração de pobreza. 

É certo que se trata de presunção relativa, 

a qual pode ser desfeita pela parte adversa, nos termos do artigo 

100 da referida lei, ou ainda pelo próprio magistrado, caso já se 

encontre provada a capacidade financeira do requerente. 

Outrossim, na hipótese de dúvida fundada 

sobre tal capacidade, pode o juiz condicionar a concessão do 

benefício à juntada de documentos comprobatórios, conforme o 

art. 99, § 2º, do CPC.

Ocorre que, no caso em testilha, a 

aquisição de veículo no valor de R$ 156.000,00 mediante 

financiamento com parcelas de R$ 2.974,47, somado à intensa 

movimentação bancária registrada nos extratos juntados às fls. 

19/53 dos originais são indicativos de condição financeira 

incompatível com o pedido de gratuidade, tangenciando a 

pretenste pretensão a litigância de má-fé..
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Assim, sem que tenha o agravante se 

desincumbido do ônus de comprovar a ausência de recursos 

econômicos autorizadores da concessão do benefício pleiteado, 

revela-se o acerto do ilustre magistrado de primeiro grau ao 

afastar a pretensão, notadamente se considerado que a justiça 

gratuita é restrita aos necessitados e, conforme parágrafo único 

do artigo 2º da Lei 1.060/50, “considera-se necessitado, para fins 

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita 

pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família”.

Ademais, outro não é o entendimento 

deste E. Tribunal de Justiça, que analisando situação análoga 

assim decidiu:

 “(...) o Juiz não é mero expectador na 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita e a regra do artigo 

4º da Lei nº 1.060, de 05/02/50, deve ser interpretada apenas 

como norma genérica e passível de apreciação em situações 

excepcionais, como, aliás, fez o Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial 57.531, relator o Juiz Vicente 

Cernicchiaro, que prestigiou acórdão que, "pela qualificação 

profissional da parte, determinou à parte que fizesse prova da 

necessidade" (AI 1.021.668-0/0  Rel. Des. Kioitsi Chicuta).

Nesse sentido, vale conferir ainda o 

seguinte julgado, proferido pelo Colendo STJ:

“Pelo sistema legal vigente, faz jus a parte 
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aos benefícios da gratuidade, mediante simples afirmação, na 

própria petição, de que não está em condições de pagar as 

custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 

próprio ou de sua família (Lei n.1.060/50, art. 4º), ressalvado ao 

juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas razões 

para isso (art. 5º)” (AgRg no REsp 314.177  RJ  Rel. Min. 

Sálvio De Figueiredo Teixeira  4ª Turma  J. 26.06.2001, in DJ 

20.08.2001, p. 479).

Destarte, estando elidida a referida 

presunção pela ausência de demonstração cabal da 

incapacidade financeira para suportar as custas e despesas 

processuais, sem prejuízo a seu próprio sustento ou familiar, 

outra solução não restava senão o indeferimento da pretensão.

Isto posto, pelo meu voto, nego 

provimento ao recurso.

WALTER EXNER

  Relator
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